
EDITORIAL
A maior convenção que o PT 

paulista já relizou em sua história, 
com a participação de cerca de 
1.400 delegados, tem um significa
do decisivo por várias razões.

Em primeiro lugar, pelo grande 
avanço das posições políticas apro
vadas, algumas delas de caráter es
tratégico no sentido de definir o 
caráter do partido e de seu com
promisso com a revolução. Com 
elas, vai se criando um chão, um 
patamar comum, para grandes 
avanços no próximo período.

Além disso, a convenção apre
sentou mudanças profundas no 
modo como as diversas forças polí
ticas se apresentam, nas alianças, 
em seu peso. Elas vão claramente 
no sentido de afirmar o sentido 
pluralista do PT, contra qualquer 
idéia de monolitismo ou de auto- 
suficiência da corrente majoritá
ria.

Por fim, um profundo impulso 
foi dado ao processo de desblo- 
queamento de divisões congeladas 
e rígidas dentro do partido, abrin
do um caminho qualitativamente 
diverso de integração das diversas 
correntes minoritárias na constru
ção do partido em São Paulo.

Ocorridas no momento seguinte 
da derrota da greve geral do dia 20 
de agosto, essas mudanças nas pro
posições políticas, na direção, na 
correlação de forças entre as várias 
correntes vão inequivocamente no 
sentido de criar condições para 
cortar os nós que ainda limitam a 
luta política dos trabalhadores. 
Um PT mais unitário, mais forte, 
com mais capacidade de direção é 
o que mais precisa o movimento 
operário e popular neste momento.
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: EM TEMPO

0 que levou à derrota
A Executiva Nacional do PT lançou um importante 

documento de balanço da greve geral marcada para o dia 20  
de agosto. A partir da constatação da derrota sofrida, a

Odia 20 de agosto apresentou um 
quadro bastante complexo no 
que diz respeito a adesão dos 
trabalhadores à convocação feita pelas 

direções do movimento sindical (na ver
dade, à convocação da CUT e de alguns 
setores da CGT, já que dirigentes de 
“ peso” da CGT colocaram-se frontal
mente contra a greve).

Em alguns estados ocorreram mobili
zações importantes e mesmo paralisa
ções generalizadas. Nos estados do nor
deste a adesão foi muito grande. Na Pa
raíba e no Rio Grande do Norte foram 
paralisadas as capitais e algumas cida
des do interior. Em outras capitais do 
nordeste, mesmo não havendo uma pa
ralisação quase total houve adesões im
portantes, como ocorreu em Fortaleza, 
Maceió ou mesmo em Recife, São Luis 
e Teresina.

Já em outros estados, cuja paralisa
ção em dezembro do. ano passado foi 
muito aquém das expectativas ou mes
mo da média nacional, houve uma recu
peração muito grande neste 20 de agos
to.

No Espírito Santo, os operários da 
Vale conseguiram parar a empresa (a 
ferrovia e a exportação de minério de 
ferro pelotizado). Foi organizado um 
piquete de mais de 3 mil pessoas em ma
nifestação na cidade de Vitória.

Em termos de repercussão nacional, 
as principais mobilizações ocorreram 
no Rio de Janeiro. Na cidade do Rio, 
houve uma adesão importante no setor 
de transportes (barcas, metrô, Central 
do Brasil e ônibus urbanos na primeira 
parte da marthã), e em várias categorias 
de trabalhadores, com uma adesão na 
cidade em torno de 30%. Porém, o mo
vimento mais importante neste estado 
ocorreu na Companhia Siderúrgica Na
cional, em Volta Redonda. Foi nesta ci
dade (e em Barra Mansa, que é ligada a 
Volta Redonda) que se atingiu o maior 
índice de paralisação no estado. Na 
CSN, os operários ocuparam a usina 
durante a noite de 19 para 20. O exérci
to tentou desalojá-los mas teve que re
cuar; foi forçado a isso pelo fato de os 
operários terem se instalado nos auto- 
fornos e ameaçarem seu desligamento 
caso o exército não se retirasse da fábri
ca. A greve de um dia poderia se esten
der por um ano, foi a ameaça dos ope
rários.

No Sui do país também ocorreram 
manifestações, principalmente em cida
des que ainda não tinham passado por 
experiências mais gerais. Foi em Floria
nópolis e em cidades do interior do Rio 
Grande do Sul, que ocorreram as prin
cipais manifestações.

O Rio Giande do Sul passou pela ex
periência de conviver ao mesmo tempo 
com problemas no centro mais indus
trializado (a “ região da BR” , que liga 
os municípios de Porto Alegre, Canoas, 
Esteio, São Leopoldo e Novo Hambur
go, tradicionalmente o principai polo 
de luta operária no estado) e uma ex

Passeata nas ruas do centro de Porto Alegre

pansão muito grande no interior. Na 
capital e região metropolitana, ocorre 
ram manifestações e foi grande a re
pressão por parte da polícia, inclusive 
com fortes agressões a parlamentares 
que se solidarizavam com piqueteiros e 
manifestantes.

No centro-oeste do país também 
aconteceram manifestações. Em Goiâ
nia houve um ato público pela manhã e 
paralisações no serviço público, mas 
aquém do índice de 12 de dezembro. 
Ocorreram mobilizações em cidades do 
interior (principalmente por parte de 
professores) e também manifestações 
nos estados de Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul. Em Brasília houve uma 
paralisação importante nos transportes, 
e também nos setores de saúde do fun
cionalismo público.

Já em Minas Gerais pode-se dizer que 
houve uma ampliação em relação ao dia 
12 de dezembro Entretanto, o índice de 
paralisação foi muito pequeno. Parali
saram marceneiros, metalúrgicos de 
Contagem, de Betirn e setores do Vale 
do Aço. Na capital houve um ato na 
praça da rodoviária.

Entretanto, se nos vários estados do' 
país aconteceram manifestações, parali
sações de categorias, atos púbiicos e ert- 
frentamentos com as forças de repres
são policial (inclusive com o exército), 
foi em São Paulo onde se evidenciaram 
os maiores problemas. Na capital, o ín
dice de paralisação não pôde sequer ser

avaliado. Paralisaram algumas escolas 
e serviços de saúde. Na indústria, houve 
algum nível de abstenção e não aconte
ceu nenhuma manifestação importante. 
Os confrontos que ocorreram foram 
marcados por serem entre a polícia e a 
vanguarada do movimento.

Mesmo na região do ABC, o quadro 
não foi muito rnelhor. Em São Bernar
do, considerado um dos berços da 
CUT, o índice de paralisação ficou pela 
casa dos 30%, o que revela a ampliação 
dos problemas que o movimento tem 
enfrentado naquela cidade. No interior 
aconteceram mobilizações em algumas 
cidades, mas a característica do dia 20 
no estado foi a de não adesão dos traba
lhadores à greve.

O PT avalia a greve

No dia 1? deste triês, a Executiva Na
cional do PT lançou um documento no 
qual faz um balanço preliminar da gre
ve e extrai lições importantes para o 
fortalecimento do Partido.

O documento da Executiva Nacional 
representa um fato extremamente posi
tivo, não só por apresentar a posição de 
um organismo partidário sobre um dos 
eventos centrais na luta de classes neste 
período, mas por se tratar também de 
um documento que constrói, que busca 
coesionar o Partido e fortalecer a sua 
unidade. O centro das conclusões do 
documento é a necessidade de romper a 
dicotomia existente entre a militância

sindical e a militância partidária, crian
do formas de organizar atuação dos sin
dicalistas do PT, propiciando mecanis
mos mais ágeis para a intervenção do 
Partido em seu conjunto.

Desta forma, constatando que o PT 
tem responsabilidade em todo o proces
so e nos resultados alcançados, a Exe
cutiva Nacional caracteriza que “ a gre
ve do dia 20 foi um movimento de pro
testo que incluiu paralisações de catego
rias distintas nos diferentes Estados, 
mas não se caracterizando como greve 
geral na forma como foi projetada (...) 
Neste sentido, a greve geral foi derrota
da, embora seja uma derrota momentâ
nea” (grifo nosso) é uma condição es
sencial para o movimento operário 
romper com uma dinâmica na qual tem 
se situado desde a decretação do plano 
cruzado I.

As razões da derrota
A Executiva Nacional apresenta co

mo causa principal da derrota o fato de 
a direção do movimento (em particular, 
a direção da CUT) não ter percebido as 
mudanças que ocorreram na conjuntu
ra da decretação do plano Bresser até a 
marcação da última data (a greve foi 
inicialmente convocada pela CUT para 
o dia 15 de julho, sendo depois adiada 
para tentar-se um acordo mais amplo 
com a CGT para o dia 12 de agosto e 
posteriormente para o dia 20). Desta 
forma, o documento da Executiva Na
cional avaliá que se haviam condições 
para a realização da greve logo depois
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da greve geral
direção nacional do PT propõe um debate fundamental para 
os rumos do movimento. Aqui, a nossa contribuição a esta 
reflexão.

da decretação do plano Bresser, as mo
dificações na situação econômica nos 
meses de junho a agosto prejudicaram 
em muito a deflagração da greve.

Se por um lado entendemos que é 
correta a avaliação que aconteceram al
terações na economia que necessitavam 
de um acompanhamento maior por par
te da direção, existem outros fatores 
que têm uma incidência também muito 
grande neste processo.

A nosso ver, não se trata apenas de 
compreender as mudanças que ocorre
ram nos últimos três meses. É necessá
rio compreender toda a dinâmica que o 
movimento sindical tem enfrentado no 
último período.

O movimento sindical vive uma situa
ção marcada por um processo de lutas 
localizadas e dificuldades crescentes de 
alcançar conquistas importantes. Além 
disto, os principais processos de lutas 
revelam um decréscimo cada vez maior 
de participação dos setores operários. 
Neste primeiro semestre de 1987, dos 
6,5 milhões de tabalhadores que fize
ram greve, apenas cerca de 11% foram 
do setor operário.

Mais do que isto, os principais pro
cessos de lutas nacionais (greves de ser
vidores públicos e dos bancários) sofre
ram derrotas importantes. Neste senti
do, houve um desgaste da capacidade 
das direções combativas em levar adian
te iniciativas mais gerais.

Também soma-se neste processo a 
derrota nas eleições do sindicato dos 
metalúrgicos de São Paulo, o que refor
çou o setor “ pelego-moderno” da CGT 
(Magri e Luiz Antonio), que com o 
apoio de burguesia e num quadro de 
maiores dificuldades da direção comba
tiva, colocaram-se abertamente em 
campanha contra a greve geral.

A questão da Luta interna.

Mas não é só esta dinâmica objetiva 
que explica o processo vivido pelo mo
vimento. Existe outro fator que tem 
também um grande peso: desde o II 
Congresso Nacional da CUT tem havi
do uma acentuação nos processos de lu
ta interna, de forma muitas vezes sectá
ria e despolitizadora, que dificultam em 
muito a construção de uma direção que 
consiga levar adiante as tarefas coloca
das pela conjuntura.

O documento da Executiva Nacional, 
quando discute a questão da incapaci
dade de a direção sindical do movimen
to perceber as modificações na conjun
tura, coloca que o problema da greve 
geral foi discutido de forma inadequada 
nos Congressos Estaduais da CUT rea
lizados às vésperas da greve geral. Se is
so ocorreu de fato* é também necessário 
dizer por que isto aconteceu.

Estes congressos (ver matéria nesta 
edição) foram marcados pela política

do setor majoritário no sentido de criar 
uma demarcação interna (em termos de 
concepção sindical) com outros setores. 
As lutas do movimento, as tarefas para 
a conjuntura foram abandonadas a se
gundo plano, em nome de demarca
ções, a nosso ver, artificiais. Neste sen
tido criou-se uma situação que em São 
Paulo (onde a questão se deu de forma 
mais grave) impossibilitou que se cons
tituísse um comando mais amplo, que 
organizasse não só o movimento sindi
cal, mas setores do movimento popular, 
partidos etc, um comando político para 
uma greve em que a luta contra o gover
no era uma bandeira explícita.

As lições da greve

Algumas avaliações que .se apresenta
ram após o dia 20, colocam que os pro

Piquetes paralisaram a fábrica Guararapes, em Natal

blemas da greve se devem ao fato da 
CUT ter acentuado sua intervenção na 
luta por diretas, abandonando as rei
vindicações dos trabalhadores. Este ti
po de avaliação pode conduzir a uma 
perspectiva de luta estritamente econô
mica; no sentido de termos uma posição 
economicista. No lugar de buscar o 
rompimento com a dinâmica havida no 
período anterior, esta política só servi
ría para acentuá-la.

A primeira grande lição deste proces
so vai no sentido de colar mais o con
junto das bandeiras, das reivindicações 
nas questões mais sentidas pelos traba
lhadores. Não se trata de dar exclusivi
dade às bandeiras imediatas, mas de 
compreender que a retomada de um 
processo de lutas mais amplas passa ne
cessariamente pela superação de desgas
tes sofridos pelas direções do movimen
to. Neste sentido, as campanhas sala
riais deste segundo semestre têm um pe

so muito grande. Além disto, mantém- 
se também a necessidade de denunciar a 
política do governo Sarney e sua sub
missão ao Fundo Monetário Internacio
nal.

Porém, acompanhar mais de perto a 
evolução da conjuntira, estar mais aten
to aos seus sinais não é a única tarefa 
colocada. A solução da questão da dire
ção é uma condição essencial para que 
tenhamos condições de avançar. Para 
isto, a resolução da Executiva Nacional 
aponta uma das respostas principais: a 
organização partidária da vanguarda 
sindical que se reivindica do PT.

Este deve ser um dos esforços cen
trais a ser realizado pelas direções do 
Partido no próximo período.

Contudo, não se pode falar em resol

ver a questão da organização dos sindi
calistas do PT se não colocamos clara
mente a questão da luta interna sectária 
(que existe principalmente no interior 
da CUT mas quase que exclusivamente 
entre petistas). Este problema, como 
enfatizamos anteriormente, tem emper
rado em muito a construção deste polo 
de direção classista.

No momento em que se coloca a pers
pectiva de um rompimento no interior 
da CGT, em que os setores reformistas 
(Contag, PCdoB, e mesmo o PCB) po
dem se retirar da CGT vindo a compor 
mais adiante a CUT, coloca-se com 
mais força a exigência da unidade dos 
setores classistas. A direção do PT tem 
uma responsabilidade central neste pro
cesso, pois qualquer medida de caráter 
exclusivista, pode comprometê-lo seria
mente. O documento da Executiva Na
cional representa um patamar básico 
para avançar nesta direção da unidade.

O documento da Executiva Na
cional do PT pane de uma consta
tação muito importante sobre o ca
ráter da greve: a derrota sofrida 
pelo movimento é momentânea. 
Isto significa que a direção do mo
vimento não saiu quebrada deste 
processo, mus sim que tem a tarefa 
central de preparar condições para 
uma retomada de lutas mais gerais 
contra o governo e sua política 
econômica.

Desta forma, se por um lado no 
próximo período não estarão colo
cados para o movimento estes en- 
frentamentos mais gerais, é neces
sário traçar uma perspectiva de lu
tas que rejeite o economictsmo. 
que rejeite o reforço a dinâmica de 
lutas isoladas.

A situação econômica do país 
tem se agravado ainda mais. Os 
dados apresentados por organiza
ções da burguesia (como a Federa
ção do Comércio de São Paulo) ou 
pelo DIEESE têm um ponto de 
concordância: houve neste mês um 
aumento do desemprego, acentua- 
se a queda do crescimento econô
mico e aumentam as perspectivas 
de recessão. Além disto, de novo 
começam a aparecer os indícios de 
crescimento inflacionário e — com 
a nova política de reajustes sala
riais — de aceleração da perda do 
poder aquisitivo dos salarios. É um 
quadro complexo e que exige uma 
clareza de ação muito grande por 
parte das direções combativas, cm 
particular do PT.

Neste sentido, as campanhas sa
lariais deste segundo semestre são 
muito importantes. A partir das 
necessidades mais sentidas petos 
trabalhadores (defasagem dos sala
rios, resíduos atrasados, perdas no 
último semestre etc), das reivindi
cações econômicas mais imediatas, 
devem ser criadas condições de su
peração dos desgares destes últi
mos meses (em particular da greve 
geral). Este deve ser o centro de 
nossa atividade no movimento sin
dical no próximo período.

Contudo, não podemos descar
tar a possibilidade de no processo 
de aprofundamento da crise haver 
um acirramento das lutas (princi
palmente se houver uma ampliação 
nos conflitos entre as frações bur
guesas em disputa no congresso 
constituinte, com uma ampliação 
do desgaste do governo e do pró
prio congresso).

Para criar as condições de acú
mulos neste período, numa dinâ
mica de enfrentamentos parciais, é 
necessário manter vivo e aprofun
dar o envolvimento do movimento 
operário — em particular do mo
vimento sindical — com as lutas 
políticas que se mostram centrais: 
a luta contra o governo Sarney (pe
las diretas) e contra sua submissão 
ao FMI (contra a dívida externa).

Setembro/Outubro de 1987 * 3



EM TEMPO Z
Metalúrgicos do Rio de Janeiro

A estratégia da vitória
Ao contrír/o do que ocorreu em São Paulo, uma política da unldada da todos os sotons da 

oposição conseguiu capitalizar o desgasto profundo do pelego e abrir caminho para uma 
vitória histórica da CUT. Aqui, um balanço desta conquista.

Beto Bastos e Júlio Tavares

A Oposição Sindical Metalúrgica 
sempre se reivindicou da CUT. 
Nossos principais companhei

ros foram a todos os congressos da 
CUT, inclusive o da sua fundação” . 
Assim Jaime Santiago, da executiva da 
diretoria eleita, esclarece qual é á força 
hegemônica na chapa vitoriosa nas 
eleições do Sindicato dos Metalúrgicos 
do Rio de Janeiro, realizadas nos dias 
24, 25 e 26 de agosto.

A discussão sobre o caráter da chapa 
começou em fevereiro, quando a Opo
sição realizou uma plenária para discu
tir a questão: chapa pura da CUT ou 
chapa de composição com setores não 
cutistas eram as alternativas. Nada foi 
definido então. Em junho, a posição 
vencedora foi a de chapa pura mas, co
nhecidos os resultados eleitorais dos 
metalúrgicos de São Paulo, a discussão 
é retomada. Finalmente, optou-se por 
uma chapa de composição. Isto não 
impediu que a chapa se identificasse 
com a CUT, que tem a maioria dos 
membros da diretoria eleita, inclusive 
seu presidente.

Essa identificação foi reforçada tam
bém por dois outros fatores: o primei
ro pela decisão de que cada articulação 
agregasse ao seu logotipo o nome da 
sua central sindical e, enquanto os cu
tistas o fizeram, a articulação do 
PCdoB optou por não agregar a CGT 
ao nome da sua articulação sindical; o 
segundo motivo é que a chapa 1, de 
Valdir Vicente, apresentava-se como 
chapa da CGT, e afirmava que a chapa 
2 era a chapa da CUT, o que foi ampla
mente divulgado pela imprensa do Rio 
de Janeiro.

Um marajá representa a CGT
Na polarização entre a chapa 1 e a 

chapa 2 foi extremamente importante 
que fosse justamente Valdir Vicente 
(também conhecido como Valdir Ma
rajá) o cabeça de chapa da CGT. A 
Oposição denunciou durante a campa
nha que ele possuía quatorze empregos 
e é ainda proprietário de uma compa
nhia de seguros (Argos — Companhia 
de Seguros). Esse “ representante” dos 
trabalhadores foi acusado pelo PCB — 
que depois se recompôs com ele, parti
cipando da chapa 1 — de ser ligado à 
AFL-CIO (Central Sindical norte- 
americana, defensora à política impe
rialista dos EUA), de ser pelego e deso
nesto e de viajar por diversas capitais 
do mundo em “ convescotes” dessa 
central. Esse “ líder” da CGT, no últi
mo dissídio da categoria assinou um 
acordo único no gênero: os patrões 
ofereceram 12% mas ele terminou assi
nando por 9%. Esse tipo de acordo é 
que explica porque os metalúrgicos do 
Rio de Janeiro têm hoje o piso salarial 
mais baixo üe sua história (Cz$ 
2.208,00). Quando Valdir, responden
do a um patrão, disse que “ nós e os 
empresários não somos inimigos” ele

^W f? E V E  GERAI,
Hf\PA flWCAPE OrcSICA

estava apenas sendo muito sincero. Ele 
é inimigo é dos trabalhadores.

Greve Geral
“ O pelego, buscando ser esperto, 

saiu na frente da chapa 2 no chamado à 
greve geral. Depois disso passou a dizer

’*!•**« Oposiçõo vem trabalhando há 
mais de dois anos tio sentido de 
compor uma chapa. A principio a 
Oposição mantinha a proposta de 
não compor, de fazer chapa pura. 
A í veio o resultado dá eleição dos 
metalúrgicos de Sâo Paulo e a ques
tão fo i reavaliada. Vimos que exis
tiam forças que não prejudicariam a 
política geral que levaríamos dentro 
do Sindicato, que não colocariam 
em risco as posições políticas defen
didas pela CUT e o caráter de Opo
sição da chapa. ”

“Montamos então uma chapa de 
unidade entre o pessoa! da CUT 
(Oposição Sindical Metalúrgica — 
PT — e Ferramenta — PDT — ) e o 
pessoal do PCdoB (Garra Metalúr
gica}. Nessa chapa a CUT tem am
pla maioria, sendo que a Oposição 
Sindical tem treze membros’’.

“Fizemos uma campanha alta- 
mente politizada. Tentamos ligar a 
questão do sindicato a questão na
cional e conseguimos. A categoria 
assimilou isso”.

“O apoio de Lula e da CUT f o 
ram muito importantes, cumprindo 
um papel fundamental. A CUT aqui 
no Rio de Janeiro incorporou muito

V . - ;

que a CUT estava a serviço dos pa
trões, mas essa acusação foi ridiculari
zada pela massa. Era impossível acre
ditar que a CUT estivesse à direita do 
Marajá” , comenta Jaime.

Esse chamado à greve geral por parte 
da chapa 1 era apenas uma manobra.

õ símbolo
denuncia, que arrebenta com o , 
verno, que não concilia. Então a 
nossa chapa, ao ser chamada pelos 
próprios pelegos de chapa da CUT, 
quando a grande imprensa divulgou 
isso, ao assumirmos a CUT nas por
tas de fábricas, capitalizou essa refe
rência.

“O apoio de Brizola cumpriu 
também um papel importante quan
do identificou a nossa chapa como 
chapa contra o governo, pois ele é 
um cara que na massa do Rio de Ja
neiro traz a marca do anti-Sarney. ’’

“...esse conjunto de coisas fo i se 
articulando: o trabalho anterior, a 
política que implementamos duran
te a campanha, o apoio que tivemos 
de setores importantes da CUT, o 
trabalho unitário que conseguimos 
desenvolver durante a campanha, 
mesmo com o leque amplo de forças 
políticas; o seu somatório fez  com 
que chegássemos à vitória. ’’

‘ ‘Nosso plano de trabalho vai 
priorizar a atividade dentro das em
presas, o trabalho de base. A gente 
acredita que o quadro do movimen
to sindica! no Rio de Janeiro vai 
mudar muito num curto espaço de 
tem po,..’’

Valdir chamou a greve tendo como ba
se a conquista da reposição salarial, 
buscando apresentar-se como combati
vo perante a categoria. Ao mesmo tem
po, tinha feito um acordo com os pa
trões, onde estes “ dariam” os 23,57% 
antes do dia da greve geral e a diretoria 
do sindicato, da qual ele era o presi
dente, desmobilizaria a greve baseada 
no argumento de que já teria consegui
do a vitória.

No dia 19, Valdir e os seus compa
nheiros foram para a frente das fábri
cas e dessa vez para tentar parar a gre
ve, dizendo que já tinha conquistado a 
reivindicação. No dia 20, foram outra 
vez para a frente das fábricas para co
locar os trabalhadores para dentro de
las. Os trabalhadores viram então que 
tudo era uma grande armação entre o 
pelego e os patrões e que os trabalha
dores iriam pagar por ela no próximo 
dissídio. Essa traição serviu para con
solidar a vitória da chapa 2.

Derrotando a direita e 
construindo a unidade

“ Nós da CUT-RJ com essa vitória 
realmente barramos a tentativa da di
reita sindical de se construir no eixo 
Rio-São Paulo. Por isso nossa vitória 
não foi apenas dos trabalhadores do 
Rio de Janeiro, mas também dos traba
lhadores a nível nacional” , diz Jaime. 
A verdade dessa afirmação fica bastan
te clara quando sabemos que Luiz An
tônio Medeiros, presidente do Sindica
to dos Metalúrgicos de São Paulo e no
vo “ homem forte” dos patrões no mo
vimento sindical, chegou a ir especial
mente ao Rio durante a campanha elei
toral para dar apoio ao seu aliado.

O Sindicato dos Metalúrgicos do Rio 
de Janeiro é um dos principais sindica
tos do país. Com essa vitória evidência- 
se também que “ existe uma virada sin
dical para o campo da CUT no Rio de 
Janeiro e com isso os setores classistas 
tem hoje uma base mais sólida para 
conduzir as lutas. Hoje a CUT está 
consolidada a nivel da Federação dos 
Metalúrgicos do RJ, já que os sindica
tos mais fortes do estado estão sob sua 
orientação. Ao mesmo tempo, forma
mos um bloco combativo com os prin
cipais sindicatos do estado: os bancá
rios, os ferroviários, metalúrgicos de 
Volta Redonda e metalúrgicos do RJ” , 
conclui Jaime.

Essa vitória é parte importante de to
do um processo de recomposição do 
movimento sindical e da dinâmica in
terna da CGT, onde a direita passou a 
uma ofensiva direta contra os setores 
reformistas, em particular o PCdoB, 
no seu anseio de servir melhor e mais 
eficientemente aos patrões. E é tam
bém muito importante porque demons
tra que, mesmo no quadro de derrota 
da Greve do dia 20 de agosto, o espaço 
para o crescimento do pólo combativo 
e da CUT no movimento sindical per
manece aberto.
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____ em tempo:
Congressos da CUT

Não se avança com sectarismo
Américo Bernardes

Os congressos recentes da CUT, 
principalmente o de São Paulo, 
evidenciaram o quanto pode ser

prejudicial a dinâmica de se 
procurar sobrepor as necessida

des de luta interna entre as 
várias correntes aos interesses

gerais do movimento.

Nos últimos dois meses, foram 
realizados congressos esta
duais da CUT em São Paulo, 
no Rio Grande do Sul, em Goiás, em 

Pernambuco, no Paraná, no Espírito 
Santo e no Rio de Janeiro. Em geral, a 
presença nestes congressos revelou o 
enorme crescimento da influência da 
CUT neste último ano.

Contudo, em alguns deles, o peso e a 
atenção dispensada à luta entre as cor
rentes existentes no interior da CUT 
eclipsaram os interesses gerais do mo
vimento, colocando em um segundo 
plano os desafios da central e uma aná
lise mais profunda dos problemas que 
ela infrenta. Além disso, pelo menos 
em um deles — o de São Paulo — hou
ve uma escandalosa adulteração da de
mocracia.

O congresso da CUT em São Paulo é 
o que melhor exemplifica esta afirma
ção. O setor majoritário da direção da 
CUT imprimiu desde o início uma di 
nâmica sectária ao congresso. O pró
prio documento de abertura do con
gresso dizia explicitamente: “ as diver
sas concepções sindicais dentro do 
“ bloco da CUT” foram colocadas na 
geladeira por força da necessidade de 
se enfrentar os pelegos e reformistas 
(além dos patrões e do governo) e por 
força da necessidade de se consolidar 
de forma mais definida a perspectiva 
da Central Única dos Trabalhadores. 
Uma vez que a CUT levantou vôo — e 
se tornou uma referência política junto 
aos trabalhadores (...) — iniciou-se um 
novo processo que podemos denomi
nai como “ avanço da CUT enfrentan
do as suas divergências internas” .

Este documento veio à luz no exato 
momento em que a CUT iniciava os 
preparativos para a greve geral. O con
gresso, realizado no fim de semana an
terior ao dia 20 de agosto, discutiu a 
greve geral como último ponto da pau
ta, após a eleição da direção e com o 
plenário já esvaziado. O setor majori
tário da CUT colocou como ponto 
principal e de deliberação da pauta do 
Congresso a discussão de concepção da 
prática sindical. A proposta da corren
te minoritária de inverter a pauta, reco
locando a discussão sobre a greve no 
centro, foi derrotada.

Na discussão do tema definido como 
central, o setor majoritário da CUT es
tadual, cujos principais dirigentes inte
gram a Corrente que está se formando 
no interior do PT, qualificava três ti
pos de concepção sindical: o sindicalis
mo reformista (aquele que só se preo
cupa em tentar vender mais cara a for
ça de trabalho, que não questiona as 
bases da exploração capitalista); o sin
dicalismo vanguarisda (cuio centro de 
atividade é a propaganda do socialis

mo, mas que rejeita a luta por con
quistas imediatas) e o sindicalismo 
classista e de massas (que busca organi- g 
zar o conjunto dos trabalhadores aj~ 
partir de suas reivindicações mais senti-° 
das, ligando a luta econômica à luta § 
política numa perspectiva de ir criando 2 
uma consciência anticapitalista).

Em princípio, poderia até se concor
dar com este tipo de formulação, que 
nos documentos são mais extensas e 
mais aprofundadas. Porém, não está 
nas formulações a questão central. A 
corrente majoritária, no sentido de im
pingir uma forte derrota política à mi
noria, procurava de forma simplista e 
caricatural associar a prática desta últi
ma à concepção vanguardista no movi
mento sindical. Exemplo típico desta 
simplificação ê a tentativa de responsa
bilizar unilateralmente o Movimento 
de Òposição Sindical Metalúrgica de 
São Paulo pela derrota da CUT nas úl
timas eleições do sindicato.

Recusa do sectarismo

A chapa minoritária, composta prin
cipalmente pelos metalúrgicos de Cam
pinas, pelos sapateiros de Franca, pe
los químicos e plásticos de São Paulo e 
por setores dos metalúrgicos da capi
tal, obteve cerca de 33% na composi
ção final da direção, Sem condições de 
reverter a dinâmica imprimida ao con
gresso, ela buscou, no entanto, evitar a 
polêmica sectária.

O documento Üa minoria afirmava 
que “ o movimento dos trabalhadores 
no Brasil ainda não viveu grandes ex
periências de lutas gerais e, portanto, o 
aprendizado político de suas direções 
ainda é feito a partir, principalmente, 
de experiências parciais e localizadas 
(...) Isso para nós quer dizer que gran
de parte das diferenças de concepções 
isindicais presentes na CUT se explica 
pela diferença de experiências vividas 
pelos trabalhadores e por suas dire
ções. Provavelmente todas as concep
ções presentes na CUT estão em pro
cesso de evolução...”

Recusando a formação de blocos rí
gidos, o documento da minoria conti
nuava afirmando que “ estamos, por
tanto, diante de uma situação em que o 
mais importante é criar condições para 
que todas as concepções dentro da

A luta pela democracia
Na eleição da delegação dos metalúr

gicos de São José dos Campos para o 
congresso estadual da CUT ocorreu um 
fato escandaloso. A chapa vinculada ao 
setoi- majoritário da CUT paulista obte
ve 50 votos; a chapa vinculada à Conver
gência Socialista obteve 48 votos. Por 50 
votos a 49, a assembléia decidiu negar a 
aplicação da proporcionalidade para a 
escolha dos delegados. Assim, todos os 
delegados foram do setor majoritário.

Pior ainda: na plenária do congresso, 
o absurdo fo i ratificado pela maioria. 
Foi, sem dúvida, uma grande violência à

CUT possam dirigir conjuntamente as 
lutas gerais (...)” .

Avanços e conquistas

No Rio Grande do Sul, havia um 
processo de construção de uma chapa 
unitária a partir de um documento pro
duzido pela direção estadual da entida
de. Porém, alguns dias antes do con
gresso estadual, e sem que se tivessem 
verificados até então diferenças políti
cas importantes, a diretoria do Sindica
to  da Alimentação de Porto Alegre di
vulgou um documento sobre concep
ção de prática sindical, provocando 
uma divisão no processo até então uni
tário e uma dinâmica artificial de dis
puta.

democracia do congresso e da CUT. 
Enquanto isto, no congresso do Rio

Grande do Sul, por po posta do setor 
minoritário avançou-se na democracia 
da central. Uma proposta apresentada 
pela diretoria do Sindicato dos Sapate- 
rios de Novo Hamburgo, e aprovada, es
tabelecia um critério para distribuição 
dos cargos da executiva da direção esta
dual da CUT depois de calculada a pro
porcionalidade. Por este critério, é feito  
um cálculo que estabelece entre as cha
pas concorrentes a ordem de escolha dos 
cargos, o que garante às minorias uma 
particupação efetiva na direção da CUT.

Duas chapas disputaram o congres
so, ficando o setor no qual participava 
a Corrente com cerca de 53% dos vo
tos. Por apresentar um equilíbrio mui
to grande na correlação de forças inter
nas, foi garantido neste congresso uma 
discussão da preparação da greve ge
ral.

No Rio de Janeiro, onde o processo 
de construção da Corrente é mais limi
tado, onde os setores que participaram 
tradicionalmente da articulação dos 
113 têm tido experiências importantes 
de trabalho com outros setores do PT, 
pôde ser construído um processo de 
unidade a partir do partido.

No congresso do Rio, a polari
zação do congresso não refletiu aquela 
dos congressos de São Paulo e do Rio 
Grande do Sul. Divididas quanto 
à avaliação da CUT, duas cha 
pas se apresentaram: os sindicalis
tas vinculados à Convergência Socialis
ta e à diretoria do Sindicato dos Ferro
viários da Central do Brasil obtiveram 
cerca de 30% dos votos; a outra chapa, 
encabeçada pelo presidente do Sindica
to dos Metroviários, Geraldo Cândido, 
contava com sindicalistas de vários se
tores do PT e do PDT.

Romper a dinâmica sectária

Um elemento que aparece com muita 
força nestes vários processos é a cons
trução no movimento sindical da Cor
rente, tendência majoritária a nível na
cional do PT. Isto acabou por impri
mir uma dinâmica de sectarização aos 
congressos da CUT, com a necessidade 
de apresentar posições que demarquem 
com outros setores do partido, mesmo 
que num processo artificial.

É mais do que legítimo este processo 
de demarcação de uma corrente políti
ca no interior da CUT. O que é incorre
to é sobrepor essa demarcação aos inte
resses gerais do movimento. O que nãó 
se pode aceitar é que se crie por conta 
disso urna dinâmica de sectarização. O 
que é questionável inclusive é que se 
aprove como resolução de um congres
so de uma central sindical uma norma- 
tização, uma concepção, sobre a rela
ção da atividade sindical com a ativida
de revolucionária, com implicações di
retas sobre a concepção da relação par
tido e sindicato. Se essa discussão é im
portante, a sua aprovação como reso
lução interfere até na dinâmica de fren
te única que se quer imprimir à CUT, 
pois não se pode impô-la a todas as 
correntes que participam e venham a 
participar da CUT.

É necessário — principalmente neste 
momento de ataque da burguesia ao 
movimento operário e após a derrota 
da greve geral do dia 20 romper essa di
nâmica sectária que mais uma vez se 
manifestou. Como enfatizou o docu
mento da minoria em São Paulo: “ te
mos que vencer a tentação fácil de criar 
dogmas sobre concepções sindicais que 
refletem apenas diferenciadas práticas 
e experiências... “ As formas de pensar 
dentro da CUT não são antagônicas e 
podem e devem estar subordinadas aos 
interesses maiores da unidade da CUT 
em todos os seus enfrentamentos e lu-

y  ta .”
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EM TEMPO

Convenção inaugura nova fase 
na construção do PT paulista

Grandes e importantes mudanças no PT em São Paulo: avanços nas resoluções políticas, 
modificações dos agrupamentos das diversas forças, um saudável impulso ao 

desbloqueamento de divisões congeladas dentro do partido.

João Machado

0 Encontro Estadual do 
PT de São Paulo rea
lizado em 12 e 13 de 

setembro teve diferenças mui
to marcantes em relação aos 
anteriores.

Em primeiro lugar, foi o 
primeiro Encontro realizado 
desde 1983 sem que existisse a 
“ articulação dos 113” . Esta 
articulação foi considerada su
perada pelos seus principais 
organizadores, que iniciaram a 
constituição de uma nova ten
dência (que vem sendo chama
da de Corrente) com um nível 
de definições políticas supe
rior.

A Corrente vem se organi
zando em torno do Lula e dos 
sindicalistas do ABC, de seto
res da Igreja e de militantes 
marxistas, sobretudo referen
ciados nas revoluções centro- 
americanas. Muitos setores da 
antiga “ articulação dos 113” 
não participaram, como em 
São Paulo o setor liderado pe
los deputados Eduardo Jorge e 
Roberto Gouveia, que consti
tuiu uma articulação — Poder 
Popular e Socialismo (PPS) — 
forte sobretudo na Zona Leste 
de São Paulo, como o setor li
derado pela deputada Irma 
Passoni, como o setor mais 
identificado com o deputado 
Plínio Sampaio, como o anti
go Secretário Geral Nacional, 
Francisco Weffort. Por outro 
lado, integra a “ Corrente” o 
setor de O Trabalho que se dis
solveu.

Também a antiga articula

ção “Alternativa Operária e 
Popular” deixou de existir. 
Assim, como o processo pre
via uma pré-inscrição de cha
pas e propostas políticas, e só 
depois uma inscrição definiti
va, houve a pré-inscrição de 
nada menos do que dez cha
pas, posteriormente reduzidas 
para cinco chapas definitivas. 
Vários setores defenderam que 
se formasse uma chapa única 
— o que seria sem dúvida a 
melhor alternativa — mas o 
setor da Corrente recusou.

A chapa do setor majoritá
rio, que se chamou “ Articula
ção — Por um PT de massas, 
democrático e socialista” foi o 
resultado da integração de 
quatro pré-chapas: a da pró
pria Corrente, a da deputada 
Irma Passoni, a do setor deO 
Trabalho que se manteve, e a 
encabeçada pelos companhei
ros Ivan Valente e Cândido 
Vacarezza (este último setor, 
até o ano passado integrante 
da articulação Alternativa 
Operária e, Popular), além de 
outros companheiros que não 
tinham inscrito pré-chapas 
(como do grupo PT na capital 
e o grupo liderado pelo suplen
te de deputado José Mentor).

A chapa Poder Popular e 
Socialismo resultou da inte
gração a este grupo de muitos 
companheiros com posições 
bastante variadas no partido, 
representando basicamente a 
ala da antiga “ articulação dos 
113” mais crítica ao núcleo de 
direção e com posições mais à 
esquerda. A chapa “ PT — 
uma proposta socialista” foi o 
resultado da unificação de
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duas pré-chapas: a encabeçada 
por João Machado, Francisco 
de Souza, Antônio Cordeiro, 
Tatau Godinho e José Corrêa 
Leite, e a encabeçada por José 
Genoino, além de outros com
panheiros.

Houve ainda duas chapas: 
“ Ponto de Vista” integrada 
basicamente por militantes de 
Osasco e de Campinas e a en
cabeçada por companheiros 
da Convergência Socialista .

Sem maioria absoluta
Com este quadro, houve no

vidades importantes. Ao con
trário das vezes anteriores, a 
polarização maior se deu entre 
a “ Articulação”  e o “ PPS” 
— o que permitiu que esta últi
ma chapa recebesse o apoio de 
muitos descontentes. Além 
disto, desta vez, quase todas as 
emendas ao texto base apre
sentadas pelas chapas “ PPS” 
e “ Proposta Socialista” nos 
grupos foram aceitas pela cor
rente majoritária (o que prati
camente eliminou a discussão 
política mais geral em plená
rio).

Na votação das chapas, dos 
1388 votantes, 788 (56,77%) 
votaram na chapa “ Articula
ção” , 267 (19,24%) votaram 
na chapa “ Poder Popular e 
Socialismo” , 205 (14,77%) na 
chapa “ Proposta Socialista” , 
117 (8,43%) na chapa “ Ponto 
de Vista” e 8 na chapa encabe
çada pela Convergência Socia
lista (que havia retirado a cha
pa e apoiado a “ Proposta So
cialista” ). Do Diretório de 60 
membros, a “ Articulação” fi
cou com 37, o “ PPS” com 12, 
a “ Proposta Socialista” com 
10 (as demais chapas não obti
veram 10%).

E estes resultados mostram 
uma questão muito importan
te: a Corrente majoritária só 
teve o apoio de mais de 50% 
dos delegados incorporando à 
sua chapa muitos setores, co
mo já mencionamos. Podemos 
avaliar que o apoio direto à 
Corrente correspondia a algo 
em torno de 40%. Isto se refle
te no Diretório eleito (embora 
o fato de que duas chapas não 
conseguiram 10% beneficie a 
maioria), onde provavelmente 
a Corrente não tem a maioria 
absoluta dos membros.

Estes fatos são positivos: fi
ca claro que uma corrente so
zinha não pode tocar o parti
do, que é necessário contar 
com a participação de todos. 
Reforçando esta questão, os 
membros da chapa majoritária 
assumiram o compromisso de 
votarem, na reunião do Dire
tório que elegerá a Executiva, 
a favor da proporcionalidade.

O desbloquamento

Já o balanço do Encontro no 
aspecto político é mais difícil 
de fazer. Houve problemas 
enormes: os delegados só to
maram conhecimento das ex
tensas propostas no dia do 
próprio Encontro (evidente
mente, não tiveram nem o 
tempo de ler aquilo em que vo
tavam, tendo de se referenciar 
nas defesas orais). A polariza
ção no Encontro entre mem
bros da chapa majoritária e da 
chapa “ Poder Popular e So
cialismo” foi muito sectariza- 
da. Ficou clara a existência de 
um desgaste importante da di
reção do partido, de uma insa
tisfação significativa de mui
tos companheiros.

Por outro lado, as resolu
ções aprovadas foram muito 
positivas, principalmente de
pois da incorporação de um 
número muito grande de 
emendas. Apresentamos ao la
do um comentário sobre o 
item relativo à regulamentação 
do direito de tendência. No 
próximo número do EM 
TEMPO faremos uma análise 
do conjunto das resoluções.

Outro fato positivo a desta
car é que tanto o novo presi
dente estadual, o deputado Jo
sé Cicote, quanto o Lula, nos 
seus discursos de encerramen
to do Encontro, mencionaram 
a idéia de que os membros de 
todas as chapas são importan
tes para o partido, constroem 
o PT etc. Lula, em particular, 
citou inúmeras vezes, e sempre 
de forma muito elogiosa, o de
p u ta d o  José  G en o in o , 
chamando-o de um “ quadro 
do PT” . Como Genoino foi 
transformado por muitos seto
res em uma espécie de “ símbo
lo das tendências” dentro do 
PT, a importância destas men
ções é clara. Podemos dizer 
que o Encontro, no seu con
junto, e apesar dos aspectos 
ambíguos da proposta de regu
lamentação do direito de ten
dência aprovada, teve um pa
pel claro de legitimar oficial
mente as tendências organiza
das que se empenham na cons
trução do PT.

Como conclusão geral: foi 
um Encontro onde o PT avan
çou politicamente (apesar da 
constatação de muitos proble
mas), e onde foram dados pas
sos muito importantes para a 
recomposição e o reagrupa- 
mento das várias correntes do 
PT, para o desbloqueamento 
do partido, para a formação 
de uma direção consideravel
mente mais forte no principal 
estado do país.

A resolução sobre as tendências
0s trechos principais da proposta majoritária na Convenção 

Estadual.

( •  • • )
37- A regulamentação do direito de 

tendência, além de aperfeiçoar a demo
cracia interna, abre campo para agregar, 
em todos os organismos e instâncias, 
companheiros integrantes de correntes 
minoritárias no PT. O que se deseja, 
portanto, ao regulamentar o direito de 
grupos de militantes se i
ma permanente ou não, para avaliarem 
a prática do partido, formularem pro
postas, disputarem órgãos dirigentes, 
não é excluir, afastar, discriminar, ex
purgar nenhuma das fórças ou quadros 
que compõem o PT. Ao contrário, nos
so objetivo é o de trazer, para o campo 
da luta política, nas instâncias do parti
do, o conjunto das divergências que, em 
várias ocasiões, se mar ifestam exterior
mente e à margem de n ossos organismos 
impedindo, por um lado, que os militan
tes intervenham na solução das contradi
ções e, por outro, emperrando todas as 
iniciativas de centralização política.

( . . . )
39— Dentro desta Co 

mos que o Encontro Es L 
mo resolução indicati 
Nacional o seguinte: 
a) O P T  assegura a q 
militantes o direito de 
interior do partido, co 
lítica;

ncepçao propo- 
adual aprove co- 

Encontrova ao

ualquer grupo de 
constitui se, no 

mo tendência po-

b) Todas as direções partidárias deverão 
promover os meios necessários para que 
as tendências possam manifestar-se atra
vés dos veículos de comunicação do PT. 
Garantidos esses recursos, as tendências 
não poderão mais manter finanças ou 
jornais próprios, visto que estão disper
sando forças e retardando o processo de 
centralização política, indispensável ao 
crescimento do partido nesta conjuntu
ra.
c) Submetidos a disciplina partidária co
mo qualquer militante, nenhum agrupa
mento interno ou tendência poderá ex
pressar-se nessa condição diretamente à 
socidade, seja através de manifestações 
públicas, seja através da imprensa ou 
por qualquer outro meio;
d) Nenhuma tendência do partido pode 
tentar construir um partido distinto do 
PT, devendo qualquer uma delas reco
nhecer expressamente o P T  como um 
partido estratégico;
e) O Encontro Nacional deverá estabele
cer um prazo para que as tendências re
gularmente inscritas nos diretórios res
pectivos possam ajustar-se a essas dispo
sições. A inobservância de qualquer das 
normas desse regulamento deverá ser 
combatida através da luta política, re- 
correndo-se ao Regimento Interno do 
partido apenas em última instância.

A regulamentação das tendências

Uma polêmica que se acende
A maioria dos delegados ao encontro aprovou uma resolução que encerra grandes 

problemas e gera um debate que terá enorme importância no próximo período.

Em São Paulo, não 
houve nenhuma dis
cussão ampla no par
tido, sobre a regulamentação 

do direito de tendência. A se
cretaria de Organização do PT 
paulista tratou da questão 
(dentro da elaboração de um 
texto geral sobre os problemas 
de organização do partido) e 
apresentou uma proposta mui
to positiva. Mas este texto, 
concluído cerca de um mês an
tes do Encontro estadual, e 
que poderia servir de base para 
a discussão, terminou só sendo 
distribuído no próprio Encon
tro.

Alguns dias antes do Encon
tro, a articulação majoritária 
divulgou sua proposta políti
ca. No item do direito de ten
dência, ela recolhia várias 
idéias da proposta da Secreta
ria de Organização, mas intro
duzia algumas modificações 
fundamentais, principalmente 
expressas em dois itens: o item 
c que dizia “ as tendências não 
podem ter finanças próprias; 
jornais próprios; disciplina 
política própria; ou estrutura 
paralela ao Partido de qual
quer tipo (sedes, etc...)” , e o 
item F: “ após a aprovação 
desta regulamentação, o não 
cumprimento de suas disposi
ções (que deve ser expresso 
através da doação das sedes 
próprias ao Partido, através 
da integração da imprensa 
própria à imprensa partidária, 
etc...) implicará sanções pre
vistas no Regimento Interno 
do Partido” (evidentemente, 
até agora o Regimento Interno 
não prevê estas sanções).

Esta visão, além de acenar 
com uma centralização abso
luta das tendências, que invia
bilizaria sua existência, já 
ameaçava imediatamente com 
as penas da lei. Na verdade, 
seria mais correto chamar esta 
regulamentação de “ normas 
para a dissolução das tendên
cias” . Assim, foram feitas di
versas críticas a este texto, tan
to por parte de membros de 
outras articulações e chapas 
quanto por parte de compa
nheiros que vieram a integrar a 
chapa majoritária, como o de
putado Ivan Valente. A partir 
desta pressão, o texto foi mo
dificado e aprovado no pró
prio Encontro, com exceção 
de uma frase que falava de 
forma incorreta da “ dissolu
ção de um setor da Corrente O 
trabalho no PT” .

Tal como está, o texto tem 
vários aspectos positivos: re
conhece a importância da di
versidade das correntes na for
mação do PT; estabelece o ob

jetivo de integrar o conunto 
dos militantes, e não de excluir 
ou discriminar; define um pro
cesso gradual de implementa
ção de uma regulamentação, e 
a luta política como método 
básico para cobrar a observân
cia das normas (e não o recur
so ao Regimento Interno). 
Mas tem também problemas 
importantes, de modo que po
demos fazer algumas críticas 
básicas.

Finanças e imprensa
A regulamentação proposta 

reduz as condições de funcio
namento prático de tendências 
à manifestação através dos 
veículos de comunicação do 
PT e proibe a existência de 
“ finanças próprias” . Mas é 
claro que para que um grupo 
de militantes possa, por exem
plo, disputar a direção do par
tido a nível nacional, tem de 
fazer reuniões nacionais, orga
nizar debates, viagens etc. Co
mo ninguém espera que nas 
condições do PT o partido vá 
financiar estas despesas, a 
proibição de “ finanças pró
prias” resultará na proibição 
de tendências nacionais (ou, o 
que é pior, limitará estas ten
dências a membros abastados, 
que possam viajar por conta 
própria).

Além disso, a concepção de 
que em um partido de massas, 
como o PT, toda a imprensa 
deva estar controlada pela di
reção do partido é pelo menos 
discutível. Esta concepção re
presenta uma espécie de ultra- 
leninismo, ultracentralismo: 
na época revolucionária da III 
Internacional, por exemplo, 
ainda sob a direção de Lênin, 
havia uma rica e variada im
prensa comunista, que não era 
toda controlada pela direção 
mas expressava diferentes sen
sibilidades e visões políticas 
nos partidos.

Ainda mais absurda é a con
cepção de que uma tendência 
não possa ter sequer um bole
tim interno, nas condições 
atuais do PT (o que também 
implica “ finanças próprias” , 
evidentemente), o que signifi
ca reduzir drasticamente as 
condições de defender suas po
sições, quando o PT não tem 
definições sobre muitos aspec
tos essenciais da política revo
lucionária.

O argumento básico para 
defender este supercentralis- 
mo, o de que a manutenção de 
jornais próprios ou finanças 
próprias das tendências disper
sa forças e retarda o processo 
de centralização política do 
PT não pode ser aceito, tam
pouco. Primeiro, porque a cor

rente majoritária tem uma 
maioria no partido bastante 
confortável, que, lhe permite 
fazer um jornal do partido 
mesmo que nenhuma minoria 
apoie: a responsabilidade do 
PT não ter um jornal nacional 
hoje cabe certamente à maio
ria. Segundo, porque se a 
maioria avalia que precisa das 
minorias para publicar um jor
nal, o que deve fazer é simples
mente cobrar este apoio (o que 
Sempre nós, do EM TEM PO/ 
nos dispusemos a dar, e temos 
dado).

Dissolução ou 
integração?

Somos favoráveis, como te
mos dito várias vezes, a que o 
PT se torne um partido mais 
centralizado. Não criticamos a 
regulamentação proposta das 
tendências em nome da recusa 
à centralização ou da defesa de 
algum “ privilégio” de mãos li
vres para fazermos o que qui
sermos. Por isto mesmo, o 
avanço na centralização do PT 
só pode ser de conjunto, glo
bal, para ser correto e bem su
cedido. Assim, é muito incoe
rente querer centralizar ao má
ximo as tendências internas 
quando não se propõe ao mes
mo tempo a centralização da 
base do partido (por exemplo, 
com o critério de que para vo
tar nos Encontros municipais e 
zonais do partido o filiado de
ve estar em dia com a sua con
tribuição financeira e militar 
com alguma regularidade nas 
frentes de massa do PT).

Do jeito que é proposta, a 
regulamentação parece querer 
chegar à centralização do par
tido, a conseguir que ele não 
seja uma federação de tendên
cias, por meio de regras admi
nistrativas. É claro que regras 
podem ser úteis (se forem ade
quadas à realidade), mas a 
questão central é outra: é de 
integração política, de trans
formação das instâncias do 
partido em centros de elabora
ção política coletivos (o que 
implica, por exemplo, a inte
gração das minorias em todas 
as instâncias de direção).

Aliás, as regras propostas 
não garantem nada, já que 
não proibem a qualquer grupo 
de militantes do partido (ou de 
fora dele) fundarem um Cen
tro de Estudos, de Formação 
Política ou semelhate e edita
rem uma publicação qualquer, 
realizarem uma campanha fi
nanceira para este Centro, etc. 
Ou podemos ter correntes em 
torno de parlamentares. Ora, 
se não podemos regulamentar 
coisas deste tipo, regulamente

mos o essencial (que nenhuma 
tendência do partido pode fa
lar em nome próprio para a so
ciedade, que todos os militan
tes estão obrigados a respeitar 
as deliberações do partido, a 
reconhecê-lo como o seu parti
do, e o caráter estratégico do 
PT etc) e o resto teremos de re
solver politicamente, criando 
uma direção superior, capaz 
de unificar e integrar, e assim 
por diante.

Ambigüidade de fundo
Finalmente, o mais impor

tante: na verdade, como o 
companheiro que defendeu a 
manutenção de regulamenta
ção proposta contra as emen
das apresentadas (João Antô
nio) deixou claro, o objetivo 
da regulamentação por parte 
de setores da Corrente é levar 
à “ dissolução das tendências 
no PT” . Vários setores do 
partido parecem ter adotado o 
lema “ mirem-se no exemplo 
do setor de O trabalho que se 
dissolveu” .

O problema aqui é sério, 
aliás, vale registrar que não é 
correto dizer que o setor de O 
trabalho se “ dissolveu no 
PT” : ele se integrou em uma 
corrente em organização, a 
chamada Corrente. Mas o 
mais importante é que se é le
gítimo e correto querermos 
uma unidade crescente de to
das as correntes do PT, e até 
desejarmos que no futuro, ca
so atinjamos uma grande ho
mogeneidade, não haja ten
dências permanentes, é pro
fundamente incorreto querer 
forçar administrativamente o 
processo. Pois uma unidade 
política verdadeira só pode ser 
o resultado de uma síntese de 
posições políticas, de tradi
ções, de experiências, de sensi
bilidades. Uma unificação im
posta, ou a dissolução imposta 
das correntes organizadas (o 
que vem a dar no mesmo) só 
pode ser feita por quem tem a 
concepção de uma “ corrente 
oficial” , de um partido mono
lítico, ou coisas do estilo. 
Além de ser totalmente contra
ditória com a própria idéia de 
regulamentação (que não quer 
dizer dissolução) das tendên
cias.

Ou seja, o grande problema 
é que em setores da corrente 
majoritária no partido perma
nece uma ambigüidadede de 
fundo: não conseguem distin
guir claramente regulamenta
ção de dissolução, não têm 
clara a concepção de um parti
do centralizado para a luta — 
o que todos queremos — mas 
democrático e plural.
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EM TEMPO

Os desafios atuais do movimento
0 9? Encontro Nacional Femi

nista, realizado nos dias 4, 5 e 
6 de setembro, aprofundou a 
tendência já iniciada no Encontro de 

Petrópolis, do ano passado, de incor
poração e diversificação dos setores de 
mulheres participantes do Encontro. 
Neste ano, em (jaranhuns, Pernambu
co, cresceu ainda mais a participação 
de mulheres ligadas ao movimento po
pular e houve uma mudança significa
tiva na preparação da pauta do Encon
tro, abrindo mais espaço para a discus
são geral das diferentes concepções do 
feminismo, de experiências de trabalho 
no movimento, além da permanência 
dos espaços de vivência, com as ofici
nas.

Entre as 700 mulheres que participa
ram do Encontro, vindas de quase to
dos os Estados do Brasil, com exceção 
de Roraima e Rondônia, houve uma 
participação significativa de trabalha
doras rurais, refletindo, também, um 
aspecto importante da organização das 
mulheres no Nordeste. Embora repe
tindo, de certa forma, algumas dificul
dades de relacionamento e diferentes 
percepções do feminismo, da organiza
ção das mulheres do nosso movimento 
e da luta pela libertação, inevitáveis à 
medida que os setores mais populares 
do movimento entram em contato com 
setores tradicionalmente feministas, a 
interrelação de diferentes aspectos que 
compõem hoje a diversidade do movi
mento traz, cada vez mais, a necessida
de de refletir e construir uma nova prá
tica feminista. Na verdade, a influência 
recíproca entre diferentes setores pode 
aumentar as possibilidades para o de
senvolvimento de um movimento de 
mulheres massivo que incorpore o fe
minismo em todas as suas dimensões.

Todo o primeiro dia do Encontro foi 
dedicado à discussão geral do feminis
mo e, segundo a proposta da comissão 
organizadora, orientado no sentido de 
“ discutir e aclarar pontos de vista so
bre o que é a ideologia feminista, co
nhecer algumas das lutas deste movi
mento e estabelecer a relação entre o 
que fazemos (nossa prática) com o en
tendimento da ideologia feminista’’.

A discussão apresentou abordagens 
extremamente variadas, embora, em 
certa medida, o aspecto da transforma
ção pessoal, da sensibilidade, funda
mentais no desenvolvimento do femi
nismo, tenha se superposto à discussão 
da prática feminista como um dos ele

mentos essenciais para a transforma
ção da sociedade. Evidentemente, um 
equilíbrio maior só poderia vir imbuí
do de uma discussão mais detida das 
perspectivas e dificuldades do movi
mento. E não faltaram, como sempre, 
os posicionamentos radicais, tanto de 
um lado quanto de outro.

Os encontros feministas são hoje, 
ainda, o espaço coletivo mais amplo 
para a discussão específica. O aumento 
significativo do número de participan
tes — 150 mulheres em Minas Gerais, 
em 1985; 530 em Petrópolis, em 1986 
— e a participação, cada vez maior, de 
setores do movimento popular de mu
lheres, que entram em contato pela pri
meira vez com a discussão especifica
mente feminista, significa ao mesmo 
tempo urp avanço para o movimento ç. 
um desafio na construção de mecanis
mos para ampliação da consciência fe
minista.

Um desafio que os Encontros ainda 
não conseguem resolver mas que já de
ram um passo significativo do ano pas
sado para este com a definição de um 
tema central comum. Mesmo que para 
algumas participantes o fato do Encon
tro ser apenas um momento de troca de 
experiência, reflexão e vivência, não 
tendo decorrências organizativas ou 
decorrências políticas imediatas este ti
po de espaço feminista continua a ter 
seu papel no movimento.

A autonomia do movimento
Uma das polêmicas e temas bastante 

discutidos, e que freqüentemente 
perpassa outras discussões, é a organi
zação cada vez maior dos Conselhos da 
Condição Feminina demonstrando que 
permanece e se acentua a dificuldade 
de estabelecer a correta relação entre os 
Conselhos, que são órgãos do Estado, 
com o movimento. Os próprios Conse
lhos pretendem, muitas vezes, partici
par através de seus membros, como se 
fossem instâncias do movimento e a di
ficuldade de compreender corretamen
te o problema da autonomia se acentua 
ainda mais na medida que o movimen
to ainda não constituiu suas formas de 
organização mais amplas e que boa 
parte das integrantes dos Conselhos 
são antigas militantes do movimento 
que hoje não participam de nenhuma 
outra instância a não ser dos órgãos do 
Estado.

A confusão fica mais nítida com 
propostas como as que surgiram de que

os Conselhos fossem eleitos nos En
contros feministas, sem se discutir na 
verdade sua relação com o Estado, a 
estruturação e as debilidades organiza
tivas do movimento, até o absurdo de 
se considerar que o movimento não ne
cessita de estruturas organizativas ge
rais uma vez que já existem os Conse
lhos.

A discussão proposta por um grupo 
sobre a organização do movimento, a 
necessidade de formas de coordenação 
e encaminhamentos de luta em co
mum, como a questão da legalização 
do aborto ficou bastante setorizada. A 
única proposta apresentada, mas que 
não teve um caráter de proposta geral 
do Encontro, foi a da realização de um 
seminário nacional sobre a necessidade 
de articulação a nível nacional, a ser 
realizado num periodo de mais ou me
nos seis meses.

Os próximos passos
Da mesma forma que no Encontro 

anterior, de Petrópolis, e no 3? Encon
tro Feminista Latino-americano, em 
Bertioga, alguns aspectos sobre a ques
tão da sexualidade se apresentam como 
novidade e às vezes com grande impac
to sobre as mulheres que participam do 
movimento de mulheres mas que têm 
tido poucas oportunidades de se apro
fundar nesse tipo de questão. Mesmo 
que a forma como se deparam com 
comportamentos diferenciados, com a 
discussão do corpo, com a questão do 
homoxessualismo, possam, a princí
pio, se chocar com as manifestações de 
uma educação conservadora e, às ve
zes, seja de difícil assimilação, este é
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um aspecto importante da experiencia 
e vivência dos Encontros feministas.

Àmedida que os Encontros se m^ssi- 
fiquem e que aumente a participação 
dos setores populares, teremos que 
buscar novas formas de abordar a dis
cussão da sexualidade, com todas suas 
implicações, uma vez que são questões 
que não podem deixar de estar presen
tes, com peso significativo, nos Encon
tros feministas e no movimento.

O próximo Encontro, que deverá ser 
realizado em São Paulo, terá que dar 
conta do desafio de incorporar possi
velmente um número ainda maior de 
mulheres, possibilitando o avanço da 
discussão feminista e a necessidade de 
sua incorporação em todos os setores 
do movimento. Uma tarefa nada fácil 
se considerarmos que não houve qual
quer avanço do ponto de vista organi- 
zativo.

Até agora os Encontros não têm se 
proposto a buscar formas de coordena
ção e articulação do movimento. O pa
pel que cumprem como espaços de ex
periência e discussão já é em si impor
tante. Mas permanece, de forma Cada 
vez mais aguda, a necessidade de cons
trução de espaços organizativos, ónde 
se discutam a articulação e o encami
nhamento de lutas e campanhas. A 
campanha de levantamento de assina 
turas para a emenda sobre a legaliza
ção do aborto, apresentada à consti
tuinte, fortaleceu nas entidades do mo
vimento a compreensão da necessidade 
de estruturas mais amplas que sejam 
capazes de avançar os diferentes aspec
tos da lutapela libertação das mulheres e 
daconstruçãodo movimento autônomo

A



EM TEMPO
A plataforma do racha maior do PC Francês

"A REVOLUÇÃO, 
CAMARADAS”

4 crise do PCF está descortinando a possibilidade de abrir um novo caminho para a construção 
dum partido revolucionário na França.

Isaac Akcelrud

Irrompeu e está em 
franco desenvolvi
mento uma séria cri
se no Partido Comu

nista Francês (PCF). É a 
maior, a mais profunda e ex
tensa de sua história. O PCF 
era o maior partido de esquer
da no pais. Agora, está à beira 
da marginalização. A oposi
ção interna, congregada no 
“ movimento renovador” em 
expansão, acusa frontalmente 
o Comitê Central de malbara- 
tar o patrimônio político e mo
ral do partido.

Esta luta não é apenas um 
problema doméstico do PCF. 
É um acontecimento político 
de primeira grandeza e, à me
dida que se consolida e avança 
politicamente, adquire impor
tância mundial. Porque:

1 — A oposição reivindica 
uma organização e ação revo
lucionária contra o capitalis
mo num país imperailista.

2 — O confronto se insere 
no quadro da crise final do 
stalinismo.

3 — A oposição procura res

tabelecer e atualizar o dever 
internacionalista do movimen
to operário nos países capita
listas desenvolvidos. Prega a 
solidariedade à luta pela de
mocracia nos países socialis
tas, embora ainda alimente 
ilusões sobre a política de Gor- 
batchov. Quer ocupar seu lu
gar de combate ao lado dos 
povos espoliados e oprimidos 
pelo imperialismo, o que inte
ressa diretamente ao povo bra
sileiro.

4 — A irrupção da oposição 
no seio do PCF abre uma pos
sibilidade real de reaglutina- 
ção e reorganização, de reen
contro e recomposição das 
forças, correntes e tendências 
revolucionárias dispersas. É 
uma perspectiva nova e con
creta para a formação dum 
partido revolucionário na 
França, com repercussão em 
outros países capitalistas avan
çados. Nenhum grupo, ten
dência ou partido revolucioná
rio pode ficar indiferente dian
te desta possibilidade. Nosso 
EM TEMPO: cumpre com or
gulho o dever de romper a cor
tina de silêncio que tenta esca

motear ao povo e aos traba
lhadores brasileiros um fato 
político de tamanha relevância 
e alcance.
Um partido em declínio

O quadro é alarmante:- logo 
após a guerra, o PCF tinha 
25% dos votos; caiu para me
nos de 10% na última eleição. 
As pesquisas e avaliações 
atuais não lhe dão mais do que 
5% no próximo pleito. Foi ali
jado de 22 prefeituras de cida
des de mais de 30 mil habitan
tes. O partido perde autorida
de política e substancia mili
tante. Nas municipalidades 
que ainda consegue conservar, 
o PCF é visto como “ apêndice 
da administração” , pois gira 
em torno de prefeitos e verea
dores. Sua imprensa perde lei
tores e ressonância política.

O Partido Socialista (PS), 
reformista e disposto à “ co- 
habitação” com a direita, 
emerge como candidato ao 
monopólio do voto de esquer
da, desenhando a alternância 
de socialistas reformistas e 
reacionários direitistas no po
der. O PCF em declínio pode 
tornar-se mero satélite do PS.

Estes são apenas alguns sin
tomas aparentes do definha
mento a partir dos quais ir
rompeu a crise. Os renovado
res denunciam a incompetên
cia e deslealdade política da di
reção. A derrota eleitoral es
trondosa sela o fracasso do 
bloco com os socialisas que 
chegou ao poder com Miter- 
rand mas arrastou o PCF à rua 
da amargura — o partido ade
riu à administração da crise do 
capitalismo, apoiou a política 
de “ austeridade” contra os di
reitos dos trabalhadores, com- 
prometeu-se com a política ar- 
mamentista e o militarismo 
nuclear da grande burguesia 
francesa.

A direção do PCF começou 
atribuindo o francasso a erros 
anteriores debitados contra o 
finado secretário geral, Mauri- 
ce Thorez. Mas não insistiu no 
ponto. Criticar Thorez levaria 
a questionar o stalinismo. En
tão passou a culpar o próprio 
povo francês, apelando ao 
“ deslisamento da sociedade 
para a direita” , pintando o 
PC F com o “ fo r ta le z a  
sitiada” . Essa avaliação, não 
discutida pelo partido nem 
aprovada pela instância com

petente, mas imposta às véspe
ras do 25? congresso, é des
mentida pela combatividade 
dos trabalhadores (a valente 
greve dos ferroviários, por 
exemplo). O novo álibi políti
co do PCF obscurece o quadro 
da luta de classes e admite uma 
“ co-habitação” durável entre 
o PS e a direita.

Os comunistas críticos e re
novadores desafiam a direção 
a explicar-se. Se recusa a livre 
circulação das idéias, a troca 
de informações, se foge à con
frontação das experiências e 
sufoca o debate interno e pú
blico, “ não será porque fez 
opções políticas cuja exposi
ção transparente seria inacei
tável?”

JJma oposição em 
ascenço

A oposição não surgiu de es
talo. Vem se manifestando, 
crescendo e articulando há 
anos. Depois da última derro
ta eleitoral (1986), uma peti
ção com três mil assinaturas 
reclamava um congresso ex
traordinário para debater a si
tuação. O Comitê Central res
pondeu por linhas travessas, 
promovendo centenas de “ de
bates” controlados para simu
lar “ democracia” . Produzi- 
ram-se três linhas de ação em 
face da situação: gente que se 
passou abertamente para o 
serviço da burguesia, como 
um senhor Daix, ex-dirigente; 
outros se refugiaram no Parti
do Socialista, como um tal 
Fiszbein, que também era fi
gura de proa; a explosão críti
ca dos renovadores em busca 
duma recuperação da “ identi
dade comunista” .

A oposição percorre o PCF 
de ponta a ponta, congregan
do atualmente em torno de 12 
mil militantes, efetivo que 
cresce à medida que o movi
mento se divulga e atinge no
vas áreas. Já em março/abril 
havia trabalho organizado em 
mais de 60 departamentos 
(unidades territorial-adminis- 
trativas do país). Em grandes 
cidades como Lyon e Marse
lha, sem falar na efervescência 
política de Paris, vão se reve
lando numerosos grupos de 
opositores que começam a 
identificar-se e articular-se. 
No Finisterra, os comunistas 
críticos editam o jornal “ Uni- 
té” e são majoritários na orga

nização partidária do estaleiro 
de Brest, a maior concentra
ção operária da cidade. Em Li- 
moges criaram o círculo 
“ Gramsci” . Multiplicam-se os 
círculos de debate, particular
mente a partir dos leitores da 
revista “ M” , publicação de es
querda que repercute a reno
vação. Os jornais da oposição 
cumprem o papel clássico de 
organizador coletivo, próprio 
da imprensa revolucionária. 
Conferências e debates públi
cos reúnem dezenas e centenas 
de pessoas. Em geral, um terço 
dos participantes é de militan
tes da oposição, outro tanto é 
formado por comunsitas que 
tinham se afastado do partido 
e começam a retornar. O terço 
restante é formado por comu
nistas e revolucionários de ou
tras tendências que se conside
ram no dever de contribuir pa
ra o êxito dos renovadores. 
Portanto, não apenas uma re
cuperação de militantes mas 
também uma real abertura ru
mo a uma recomposição e 
rearticulação dos elementos e 
correntes revolucionárias.

Alguns dirigentes mais des
tacados da renovação: Pierre 
Juquin, Marcei Rigout e Clau- 
de Poperen renunciaram a 
seus postos no C.C. e/ou no 
Birô Politico, dando nitidez à 
contestação; o jornalista Mi- 
chel Cardoze, autor dum livro 
sobre a crise do PCF; Patrick 
Tort, filósofo, líder da resis
tência anti-racista em defesa 
dos trabalhadores estrangeiros 
discriminados; Gilbert Was- 
serman, redator-chefe, da re
vista “ M” ; participa da reno
vação crítica o veterano e res
peitado dirigente Maurice Kri- 
gel-Valrimont.
A revolução, camaradas

A partir do título, a plata
forma dos comunistas críticos 
refresca a memória coletiva 
sobre o objetivo tantas vezes 
jogado para as calendas gre
gas: “ A revolução, camara
das” . Trata-se de dizer não “ à 
ordem e à desordem capitalis
tas” . Denuncia a avaliação co
varde do “ deslizamento da so
ciedade para a direita” com os 
exemplos de lutas atuais — os 
ferroviários rejeitam as “ hie
rarquias autoritárias e anacrô
nicas” , a juventude repele a 
discriminação racista e “ assu
me de modo criativo a mesti-
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çagem da comunidade france
sa” . O capitalismo em crise 
quer encarcerar os trabalhado
res no dilema “ inflação ou de
semprego” . Qual a alternativa 
histórica ao desemprego? “ O 
motor destas confrontações, 
destes debates, destas pesqui
sas, destas lutas, deveria ser 
notadamente o Partido Comu
nista” . Mas ele vive uma crise 
profunda. O debate é sufoca
do e a perspectiva política é di
tada de cima pra baixo, por 
decreto.

A plataforma abre uma dis
cussão com vistas a um proje
to revolucionário sob a ban
deira do marxismo. Reconhece 
o pluralismo político, a demo
cracia no movimento de mas
sas. Proclama solidariedade à 
luta dos povos endividados, 
apoio à Nicaragua, aos palesti
nos, à luta contra o “ apar- 
theid” na África do Sul, ao 
povo da Nova Caledônia colo
nizado pela França. Reivindi
ca a ruptura com o stalinismo 
e todas as suas consequências. 
Exige a dissolução dos blocos 
e o desarmamento.

Estes e outros pontos positi
vos da plataforma podem con
tribuir grandemente para a su
peração das debilidades da re
novação — a heterogeneidade, 
a dispersão, a falta de centrali
zação, como também para su
perar algumas obscuridades 
políticas e ideológicas. O mo
vimento tende para, mas ainda 
não é plenamente uma corren
te revolucionária. Ainda está 
no marco duma vigorosa ar
rancada para a esquerda no 
seio dum partido reformista, 
distanciando-se da direção do 
PCF e da social-democracia e 
aproximando-se das correntes 
revolucionárias.

Um novo fator
Nesta batalha política cum

pre assinalar e valorizar devi
damente um novo fator que 
avulta no cenário. A platafor
ma renovadora (que não pre
tende ser a última e definitiva 
palavra) foi divulgada inicial
mente em 50 mil exemplares. 
A título de colaboração para 
sua difusão, o documento foi

reproduzido na íntegra pela re
vista mensal “ Critique Com- 
muniste” , órgão da Liga Co
m u n is ta  R e v o lu c io n á ria  
(LCR), seção francesa da IV 
Internacional. Representantes 
da coordenação renovadora 
participaram do recente con
gresso nacional da LCR, como 
observadores. Os militantes da 
Liga participam das discussões 
públicas, há debates regulares 
com os responsáveis da oposi
ção.

A Liga Comunista Revolu
cionária está se guiando pela 
convicção de que a construção 
do partido revolucionário pas
sa, hoje em dia, pela recompo
sição do movimento operário 
tradicional, o quetambém afe
ta os partidos reformistas. O 
fenômeno mais importante, 
agora, está no PCF. Esta não é 
uma posição de circunstância, 
orientação meramente ocasio
nal. Pelo contrário, a seção 
francesa da IV Internacional 
está aplicando com agilidade a 
orientação claramente expres
sa nas resoluções do XII Con
gresso da Internacional (1985).

A LCR, em seu congresso, 
lançou candidato próprio às 
próximas eleições presiden
ciais. Foi indicado Alain Krivi- 
ne. Mas considera desde já 
que, com um programa de de
fesa dos direitos e conquistas 
dos trabalhadores, voltando 
seu gume contra o capitalismo 
e decidido a barrar o avanço 
da direita, o melhor seria uma 
candidatura saída das fileiras 
da oposição do PCF.

Estamos no início dum lon
go e difícil processo. Mas a 
perspectiva é promissora. A 
construção dum partido revo
lucionário num país desenvol
vido e credor romperá o isola
mento a que as correntes revo
lucionárias vêm sendo subme
tidas desde a traição da II In
ternacional e da stalinização 
da III Internacional.

Nesse contexto surge um 
aliado decisivo para nossa luta 
contra a dívida externa, por 
exemplo, no próprio coração 
do imperialismo. Quer dizer, 
também estamos na briga. 
(I.A.)

Nesta edição, tem início uma nova série de 
formação marxista. A cada número, pretende
mos relembrar e analisar as experiências, vito
riosas ou não, das revoluções socialistas.

As razões desta série são muitas e têm um va
lor especial para o debate que certamente ga
nhará força nas fileiras do P T  nos próximos 
anos sobre a estratégia da revolução no Brasil.

Cada experiência revolucionária do proleta
riado acrescentou ensinamentos originais e irre
dutíveis à sua história. Cada revolução coloca 
de forma ímpar o problema de organização da

vanguarda revolucionária, a questão das alian
ças, das formas de constituição do poder revo
lucionário. Cada uma delas tem uma inserção 
específica na história e no contexto internacio
nal. O seu estudo comparativo, assim, longe de 
fornecer modelos exemplares, caminhos já  tra
çados, contribui para o entendimento do que é 
específico do nosso processo revolucionário.

Neste número, tratamos da experiência da 
Comuna de Paris, aquela que fo i a primeira ex
periência de poder do proletariado.

As revoluções proletárias

I - A Comuna de Paris
4  tomada do poder pelo proletariado parisiense em 1871 abriu o 

caminho para as futuras revoluções socialistas do século XX

Na história do movi
mento operário, a Co
muna de Paris avulta 
como a experiência mais deci

siva do século XIX. É a pri
meira vez que o proletariado 
assume plenamente um papel 
autônomo e independente da 
burguesia em um processo re
volucionário, colocando no 
centro dos acontecimentos o 
seu projeto histórico de ruptu
ra com o capitalismo. Por um 
breve período, o proletariado 
parisiense faria a primeira ex
periência de poder, abrindo o 
caminho para as futuras revo
luções socialistas vitoriosas do 
século XX.

A França de 1871 estava 
atravessada por uma gravíssi
ma crise nacional: as classes 
dominantes estavam divididas 
em três partidos monarquistas

e um quarto republicano; des
de 1851, instalara-se o Segun
do Império sob o comando de 
Napoleão III, um período 
marcado por grande desenvol
vimento industrial, mas tam
bém pelo crescimento sem pre
cedentes da especulação finan
ceira e da corrupção. Pratican
do uma política belicosa e ex- 
pansionista, Napoleão III de
clararia guerra à Prússia em 
1870, levando em poucos me
ses o país a uma grave e humi
lhante derrota.

Foi assim, no quadro de um 
poder decomposto e desmora
lizado que eclodiu a revolução 
de 4 de setembro de 1870, pon
do fim ao império e procla
mando novamente a repúbli
ca. Em uma situação angus
tiante, com os prussianos às 
portas de Paris, foi constituí

do um “ governo de defesa na
cional” e as armas foram dis
tribuídas ao povo parisiense. 
Estava, então, instalado o an
tagonismo que irrompería de 
forma explosiva entre o gover
no, formado quase exclusiva
mente por burgueses, e a 
Guarda Nacional Armada, 
constituída fundamentalmente 
de trabalhadores.

Em 8 de fevereiro de 1871, 
os monarquistas conquistam a 
maioria nas eleições para a As- 
senbléia Nacional da Repúbli
ca, em grande medida com o 
apoio dos votos do interior. 
Thiers, um liberal de face du
pla, é eleito chefe do executi
vo. Em seguida, este negocia 
com o governo prussiano de 
Bismarck a rendição da Fran
ça: a entrega da província do 
Reno e o pagamento de uma
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indenização de um bilhão de 
francos-ouro.

Armada a rendição, o go
verno de Thiers se movimenta 
para quebrar o poder do prole
tariado parisiense em armas. 
No dia 10 de março, transfere 
a sede do poder para Versalhes 
e suprime o soldo dos mem
bros da Guarda Nacional. As 
rodas da história continuam a 
se mover vertiginosamente, 
como se obedecessem a uma 
lei acima da consciência ime
diata dos atores envolvidos.

A Comuna de Paris irrompe 
quase espontâneamente. Na 
madrugada do dia 18 de mar
ço, soldados de Thiers tentam 
o seqüestro dos canhões da 
Guarda Nacional e esbarram 
na resistência espontânea de 
trabalhadores e mulheres. O 
alerta se espalha rapidamente 
pela cidade. O Comitê Central 
da Guarda Nacional decreta a 
Comuna de Paris.

Três dias depois, o jornal 
oficial da Comuna proclama
va: “ o proletariado, frente à 
ameaça permanente de seus di
reitos, à negação absoluta de 
todas as suas legitimas aspira
ções, a ruína da pátria e de to
das as suas esperanças, com
preendeu que era seu dever im
perioso e seu direito absoluto 
tomar em suas mãos os desti
nos da pátria e assegurar o

triunfo, apoderando-se do po
der.” Estava instalada a guer
ra civil entre Comuna de Paris 
e o governo de Versalhes. 
Uma dinâmica proletária

A Comuna de Paris nasce 
com um apelo difuso a uma 
“ república social” . É como se 
o proletariado se movesse às 
apalpadelas em meio a um ce
nário enevoado: não há um 
programa claro, nem uma es
tratégia estabelecida para asse
gurar e consolidar o poder.

Muito menos havia uma di
reção coesa. A tendência ma
joritária na Comuna e no Co
mitê Central da Guarda Na
cional era adepta de Auguste 
Blanqui, socialista utópico que 
prega a conquista do poder do 
estado através da ação direta e 
conspirativa de uma organiza
ção de revolucionários coesa e 
ousada. Na minoria, compos
ta por filiados à Associação 
Internacional dos Trabalhado
res, prevaleciam os adeptos de 
Proudhon, cujas propostas 
centravam-se na negação da 
luta de classes e na introdução 
de cooperativismo no comér
cio e no crédito.

O mais impressionante é 
constatar como, apesar de tu
do isso, o instinto revolucioná
rio da classe operária se afir
mou. A forma política de po

der que tomou a Comuna, 
profundarnente democrática e 
enraizada no proletariado e 
nas camadas populares, mais 
federativa do que centraliza
da, era muito distante do mo
delo blanquista. E as medidas 
econômicas adotadas superam 
em muito as tímidas receitas 
proudhonianas.

No curto espaço de 71 dias 
— do momento em que os ser
viços do governo evacuam Pa
ris até a queda da última barri
cada da Comuna em 28 de 
maio —, assediada pelas tro
pas versalhesas apoiadas por 
Bismarck, a Comuna de Paris 
tomou marcantes decisões de 
governo.

No plano das medidas polí
ticas, o governo da Comuna 
decidiu a abolição do exército 
permanente e de toda a buro
cracia; a eletividade e a possi
bilidade de revogação a qual
quer momento de todos os 
funcionários; a fixação de um 
máximo salarial de seis mil 
francos para qualquer funcio
nário do governo; a separação 
da igreja e do estado; a im
plantação do ensino gratuito.

No que diz respeito às medi
das econômicas, foi proibido o 
trabalho noturno dos padei
ros, o fim do sistema de mul
tas, o registro das fábricas

abandonadas e sua entrega às 
cooperativas operárias, me
diante indenização fixada por 
comissões arbitrais, a morató
ria para o pagamento dos alu
guéis.

A semana sangrenta

Desde a implantação da Co
muna, foram se revelando gra
ves problemas de organização 
principalmente no que diz res
peito a uma estratégia militar. 
A carência de medidas ofensi
vas imediatamente após o 18 
de março permitiu a recompo
sição do governo de Thiers, o 
fortalecimento de seu exército 
graças a um eficiente trabalho 
de recrutamento nas provín
cias e, principalmente, graças 
ao apoio de Bismarck que libe
rou 40 mil prisioneiros de 
guerra.

O cerco à Paris revolucioná
ria foi implacável e de uma 
brutalidade até então desco
nhecida na história. Os versa- 
lhenses, em muito superiores 
em números e armas, penetra
ram pela parte mais rica e des
guarnecida da cidade. Durante 
semanas, o proletariado trava
ria uma luta heróica e desespe
rada de barricada em barrica
da, de quarteirão em quartei
rão, de casa em casa.

“ O tom impertinente com 
que os boletins de Thiers 
anunciaram a matança a baio- 
netaços e os fuzilamentos em 
massa de Clamart alteraram 
até os nervos do Times (jornal) 
de Londres, que não peca pre
cisamente por excesso de sensi
bilidade” , diria Marx em A 
guerra civil na França. De 
acordo com o livro Histoire de 
la Commune de Paris de 1871, 
vinte mil foram assassinados 
nas ruas, três mil morreram 
nos cárceres. Até 1? de janeiro 
de 1872, seriam deportados 
mais 13.700 pessoas.

“ Eu serei desapiedado; a ex- 
piação será completa e minha 
justiça inflexível. O solo está 
coberto de cadáveres; esse es
petáculo horroroso servirá de 
lição” , afirmou Thiers à épo
ca. A resposta de Marx no 
mesmo A guerra civil na Fran
ça: “ A Paris dos operários de 
1871, a Paris da Comuna será 
para sempre celebrada como a 
precursora de uma sociedade 
nova. A memória de seus már
tires viverá, como num santuá
rio, no âmago do coração da 
classe operária. Seus extermi- 
nadores, a História já os pre
gou a um pelourinho eterno e 
todas as preces de seus padres 
não b a s ta rã o  pa ra  
absolvê-los.”

As grandes lições da Comuna
Com a experiência do proletariado parisiense,a forma politica"enfini encontrada"da ditadura do proletariado.

A frase de Marx não é, em abso
luto, retórica. Se é verdade 
que o movimento operário 

francês ficaria por anos e anos parali
sado pelas marcas da selvagem repres
são, o legado político da Comuna pe
netrou profundamente no coração e 
nas mentes da vanguarda operária 
reorganizada na 11 Internacional.

Em um manuscrito de Lenin, con
tendo um plano de conferência sobre a 
Coluna a ser realizado em fevereiro- 
março de 1905, se diz textualmente: 
“ todos, no movimento atual, descan
samos sobre os ombros da Comuna” . 
É através da confrontação com a expe
riência da Comuna, que os revolucio
nários russos farão o balanço da revo
lução de 1905. O grande debate sobre a 
estratégia da revolução travado em 
1910 entre Kautsky e Rosa Luxembur
go no principal partido da II Interna
cional, teria como um dos eixos o estu
do das razões da derrota da Comuna. 
Em 1917, às portas da tomada do po
der, em seu Estado e revolução, é na 
grande experiência da Comuna que Le
nin se inspira, E os exemplos poderíam 
se multiplicar.

A revelação
De toda a história do socialismo e da 

luta política, Marx havia deduzido que 
o Estado deveria desaparecer e que a 
forma transitória deste processo seria 
“ o proletariado organizado em classe 
dominante” . Quanto às formas políti
cas desta transição, Marx nada havia 
dito ainda.

O estudo da experiência da Comuna 
de Paris foi, nesta questão chave, deci
sivo para Marx. Para ele, como afirma 
em A guerra civil na França, a Comuna 
de P aris  é a fo rm a “ enfim  
encontrada” pela revolução proletária 
para destruir a máquina do Estado

burguês; é a forma política “ enfim en
contrada” para se substituir esta má
quina destruída. No prefácio do Mani
festo Comunista, escrito em 1872, 
Marx e Engels declaram o programa do 
Manifesto “ envelhecido em alguns 
pontos” e afirmam: “ A Comuna em 
particular provou que a classe operária 
não pode simplesmente apossar-se de 
uma máquina governamental e pô-la 
em movimentos para os seus próprios 
objetivos (...) “ Não se deve “ mudar de 
mãos a máquina burocrática e militar, 
como se fez até aqui, mas sim rompê- 
la” .

De forma mais precisa, Marx se refe
ria aqui aos decretos da Comuna, ex
tinguindo o exército e a polícia pelo po
vo em armas; à idéia da democracia di
reta, com o corpo de dirigentes sendo 
eleitos e revogáveis a qualquer momen
to, em oposição à democracia parla
mentar; à noção de um poder que con
centrasse em si as funções legislativa e 
executiva, de discussão, deliberação e 
execução; à noção de que o corpo do 
governo não deve ter privilégios mate
riais, mas deveria receber o salário de 
um operário.

Esta lição fundamental que Marx ex
traiu da Comuna seria depois o eixo 
centrai de diferenciação no interior do 
movimento operário internacional a 
partir de 1914. O reformismo rompería 
com o marxismo exatamente aí quando 
admitia a possibilidade de construir o 
socialismo sem romper a máquina esta
tal da burguesia, agindo no interior da 
democracia parlamentar.

Urna prova de 
internacionalismo

O espírito internacionalista esteve 
presente nos primórdios do movimento 
que desembocaria na Comuna e atra

vessou toda esta grande experiência do 
proletariado. A decretação de guerra à 
Prússia encontrou uma firme oposição 
no proletariado parisiense: manifesta
ções duramente reprimidas pela polícia 
ocorreram em Paris, entoando os ver
sos de 1848: “ para nós, os povos /  são 
irmãos /  e os tiranos inimigos” . Os in- 
ternacionalistas parisienses fizeram pu
blicar um manifesto fraternal dirigido 
ao povo alemão.

Sabe-se também que diversos estran
geiros foram eleitos para a Comuna. 
Em um relatório adotado em 31 de 
março, afirma-se: “ ... Os estrangeiros 
podem ser admitidos na Comuna? 
Considerando que a bandeira da Co
muna é a da República Universal; con
siderando que toda cidade tem o direi
to de dar o título de cidadão aós estran
geiros que a servem; A comissão é de 
opinião que os estrangeiros podem ser 
admitidos e vos propõe a admissão do 
cidadão Frankel” .

Outro símbolo marcante do interna
cionalismo da Comuna foi a demolição 
da coluna imperial da Praça Vendôme, 
executado no dia 16 de maio sob as 
aclamações de uma multidão compac
ta. É assim justificada a demolição: es
te “ é um monumento de barbárie, um 
símbolo de força bruta e de falsa gló
ria, uma afirmação do militarismo, 
uma negação do direito internacional, 
um insulto permanente dos vencedores 
aos vencidos, um atentado perpétuo a 
um dos três grandes princípios da Re
volução Francesa, a fraternidade.”

Os desafios do poder
Ao colocar em termos concretos os 

problemas, da revolução socialista, a 
Comuna revelou elementos chaves pa
ra a elaboração de uma estratégia de 
luta pelo poder. Dissolveu as ilusões 
patrióticas e destruiu a fé ingênua que

ainda se poderia conservar sobre a de
dicação da burguesia ao interesse na
cional.

Mostrou ainda as imposições de uma 
dinâmica de guerra civil, que exige uni
dade, coesão organizativa e capacidade 
de iniciativa e ofensiva por parte do 
proletariado. Em “ As lições da Comu
na” , publicada na Zagraniichnaia Ga
zeta, Lenin afirma: “ Ela (a revolução) 
não esquece tampouco o que os bur
gueses consideram, a justo título, co
mo “ o nervo da guerra” , não esquece 
que Thiers reconstituiu seu exército 
graças aos milhões do Banco da França 
(que, não foi nacionalizados pelos co- 
munardos); os bancos ocupados mili
tarmente, são nacionalizados. Depois, 
é a ve* das terras e das usinas, Não se 
hesita mais, não se comteporiza mais, 
como nos tempos da Comuna! É um 
pouco assim porque a situação é outra, 
mas é assim sobretudo porque as lições 
da Comuna são lembradas, porque se 
tem a sua terrível experiência” .

Setembro/Outubro de 1987 * 11



EM tempo:

NUI
Q
U) o  
O  *1

5 oS l<
S
O U

Dando prosseguimento às comemorações dos dez anos do EM  
TEMPO fo i realizado no último dia 8 na Câmara Municipal de São 
Paulo um debate com os companheiros Raul Pont, deputado esta
dual e secretário geral do PT gaúcho, e José Dirceu, também depu
tado estadual e secretáno-geral do PT paulista. O tema fo i “a cons
trução do PT como partido revolucionário".

José Dirceu iniciou a sua intervenção dizendo da satisfação de es
tar participando "do décimo aniversário do jornal EM TEMPO, 
pelo papel que este jogou na luta contra a ditadura, na transmissão 
do pensamento marxista, lentmsta, revolucionário no Brasil e no 
apoio à luta revolucionária na América Central." Dirceu conti
nuou afirmando que estava “entre os que na clandestinidade sem
pre haviam encontrado nos companheiros do EM  TEMPO um bra
ço forte, independente das divergências, para o apoio na luta con
tra a ditadura e pela revolução no Brasil. Sou testemunha pessoal 
da solidariedade dos companheiros porque eu recebí essa solidarie
dade na clandestinidade. ”

O debate fo i politicamente rico, com as divergências atuais em 
relação à construção do PT aflorando abertamente. Raul Pont pô
de demonstrar que a velha divergência entre partido de quadros e 
partido de massas é e sempre fo i inteiramente falsa, que trata-se 
exatamente de construir o PT como partido militante e de massas. 
E defendeu, além das posições tradicionais da corrente EM  TEM
PO, toda uma experiência de construção do PT no Rio Grande do 
Sul.

Dirceu abordou mais os desafios políticos, relacionando-os com 
os problemas de construção do partido.

O debate acabou se concentrando na discussão das propostas de 
regulamentação das tendências no interior do PT, um dos temas 
mais polêmicos da convenção estadual do partido que se realizou 
no fim  de semana seguinte ao debate.

A promoção do debate, abarcando as posições diferentes no inte
rior do PT, fo i a maneira que escolhemos para iniciar a comemora
ção dos dez anos do jornal em São Paulo. É uma forma coerente 
com toda a trajetória que vimos procurando dar ao EM TEMPO: 
um jornal de defesa do socialismo e do debate democrático.
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Porque apoiamos o EM TEMPO

Renato Menezes

O EM TEMPO é uma 
ferramenta na luta dos 
trabalhadores. Nos últimos 
anos tenho acompanhado toda 
a sua evolução e, através de

sua leitura, sempre pude 
acompanhar os passos de 
construção do PT e da CUT.

Nos anos em que atuamos 
como Oposição Sindical, o 
jornal nos possibilitou uma 
visão mais detalhada do dia-a- 
dia do movimento sindical 
brasileiro e da trajetória de 
construção da CUT. Para um 
dirigente sindical, a sua leitura 
é de grande importância.

Como militante do PT pude, 
também, conhecer as 
polêmicas e debates travados 
no processo de construção do 
partido, permitindo-me ter 
uma visão mais geral do 
momento político brasileiro.

Renato Menezes é presidente 
do Sindicato dos 
Trabalhadores em Empresas 
Ferroviárias de Vitória- ES.

Virgílio Guimarães

Não é fácil manter um jornal 
vivo por dez anos. Não é fácil 
manter um jornal que não tenha 
costas largas, rabo preso e espi
nhas mortas. Que não seja ins-

EM TEMPO: Leia e assine
Quero assinar Em Tempo e receber em meu endereço 12 jornais 
por um ano. Minha opção de pagamento é:

()  Apoio: Cz$ 500,00 ()  Normal: CzS 300,00
Nome:..................................................................................................................
Endereço:............................................................................................................
CEP:................................. Cidade:..................................Estado:......................

Faça uma assinatura do EM TEMPO e receba de brinde um Caderno 
Democracia Socialista, a escolher entre os três já lançados.

Recorte o cupon e envie juntamente com cheque nominal à Editora Aparte 
Ltda., Rua Francisco Leitão, n? 57, Pinheiros, CEP 05414, São Paulo. SP.

trumento de governo, empresá
rios ou anunciantes. Mas o EM 
TEMPO está vivo. Simplesmen
te porque nunca se curvou. Nem 
ditadura, atentados, censura e 
sabotagem (econômicas ou não) 
além de um vasto etc de dificul
dades poderão acabar com ele. 
A razão disso é muito clara. O 
EM TEMPO foi bravamente 
em punhado, m ilitantemente 
sustentado pelos resistentes à 
Ditadura, pelos lutadores socia
listas. E o fizeram exatamente 
por ser o EM TEMPO um ins
trumento de trabalho, uma ar
ma de luta. O EM TEMPO nun
ca foi estático. Mudaram as pes
soas e forças em sua composi
ção, mudou o jornal. Manteve- 
se a coerência. Pois os tempos e 
conjunturas mudaram. Por for
ça inclusive da ação transforma
dora do EM TEMPO. Longa vi
da ao EM TEMPO. Temos mui
to a fazer juntos para golpear a 
besta-fera capatalista e cons
truir, através da democracia 
proletária, a sociedade comu
nista mundial.

Virgílio Guimarães é deputa
do federal pelo PT/MG


